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RELATÓRIO

Eis aqui o resultado de 45 dias de trabalho pr2

ficuo e coletivo da Subcomissão do Poder Executivo.

O Anteprojeto que ora encaminhamos; muito me

nos obra do Relator do que da ação conjunta dos 25 membros que

compuseram nossa Subcomissão, no per iodo em que nos ocupamos

da tarefa de pensar um novo Sistema de Governo para o pais.

Mais uma vez convem registrar. o carater inedi

tamente democr~tico do Regimento Interno desta Assembl;ia

Nacional Constituinte.

Em nossos trabalhos, nada e preconcebido, nada

e previamente decidido, nada inicia pronto e acabado. Ao con

tr~rio, o fruto de nossa atividade constituinte resulta de um

~oçesso op~roso e -complexo, da soma de op-Inioe~, do cot~jo de

i~~ias, da diverg;ncia, da hesitação, da reflexão, do confron

to de convicç~es, enfim, como estiv;ssemos construindo, labo

riosamente, tijolo por tijolo, o edifício da democracia.

o Sistema de Governo pelo qual optamos e.o que

-'l""é-s"ô-lvelnOS denom i nar- Neopal"lam-eniarismo. Nele, a rigura do

~rjmeiro.Ministro (expressão polftica do Congresso Nacional)

convive com um Presidente da Rep~blica eleito pelo voto direto

(expressã~ poJitica da vontade nacional).

Este Relator v~-se inteiramente a vontade para

afirmar que o Anteprojeto da Subcomissão do Poder Executivo

não ~ obra de um homem s~, mas produto da vontade majoritaria.

Const-i tuem exemp Io ev i dente e i ndesment i ve Ides

sa afirmação o constante do artigo 6 Q , quanto ao mandato do

Presidente da Rep~bl ica, e do artigo 10,. inciso XXIX, que ex

lui os Ministros mi I itares da moção de desconfiança.
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Nesses dois casos, a proposta do Relator foi

derrubada por uma ineg~vel maioria. O que prova, em ~Itima ana

I ise, que o Anteprojeto do Poder Executivo ~ express~o da ten

d~ncia predominante no interior da Subcomiss~o.

Entre as mudanças fundamentais introduzidas p~

la maioria, nos destaques votados na madrugada de 24 de maio,

est~o os seguintes:

a) Eliminaç~o da figura do Vice-Presidente, su

pressao do art i go 32 - emendas 223, do Sr. Deputado Er i co Pe

goraro e 197 do Sr. Deputado Jorge Leite.

b) Ampl iaç~o do mandatu presidencial de 4 (co~

forme a proposta original, deste Relator) para 5 anos -.emenda

32, do Sr. Deputado Henrique Alves.

c) Supress~o do par~grafo segundo do a~~

34 - emenda 188, do Sr .. Deputado GeAebaldo Correia~

d) Nomeaç~o de Ministros Mi I itares pelo Pres~

dente da Rep~bl ica, excluindo-os da moç~o de desconfiança, ju~

tamente com os Ministros das Relaç~es Exteriores e Chefé do Ga

binete Civi I - emenda nº 229, do Deputado Expedito Machado

e) Sub~tituiç~o da ~xpr~ssao "96 D~putados" por

1/5, no artigo 14, par~grafo 2º - emenda 199, do Deputado Jor

gE' L~it~.

f) Criaç~o do voto de confiança - emenda 51, do

Deputado Bonif~cio de Andrada.

N~o trabalhamos com pressupostos, colhemos as

opinioes de todos e procuramos refleti-Ias democraticamente.

Estamos apontando um novo rumo para o Bras i I •

Ao entroduzirmos o Sistema Parlamentar de Governo, em substi

tuição a um Presidencial imo de car~ter imperial, autorit~rio e
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central izador, estamos começando a virar uma pagina de 98 anos

de.Hist~ria da Rep~bfica.

Quero aqui, agradecer aQs o~erosos e dedicados

funcion~rios desta Subcomissão. Cumprimentar o Sr. Presidente,

Deputado Alb~rico Fi Iho, pela condução sempre democr~tica dos

nossos traba lhos. 'E saudar os senhores Const i tu i ntes:

TITULARES

PMDB
Agassiz Almeida
Alb~rico Fi lho

hlcysio Teixeira

~~ton Canabrava

Expedito Machado

Genebaldo Correia

Henrique Eduardo Alves

Jorge Leite

Jos~ Fogaça

Jutahy J~nior

Mauricio P~dua

Miro Teixeira

Osvaldo Macedo

TITULARES

PFL

Enoc Vieira

Erico Pegoraro

Hugo Napo "eão

Humberto Souto

Leur 'Lomarrt o

SUPLENTES

PMDB

An'ton i o Mar i z

Artur da T~vola

Carlos de Carl i

Carlos Mosconi

Fernando Lyra

~ srae I P i nhe~iJ~" ~-; thl)_

Jos~ Geraldo

Manoel Moreira

Mendes Ribeiro

Milton Reja

Ruy Bacelar

SUPLENTES

PFL

Costa ferreIra

Jairo Azi

João da Mata

Mauricio Campos

Mussa ()-emes



PDS

Bonif~cio de Andrada

Cesar Cals Neto

PDr

Vivaldo Barbosa·

prB

Carlos Alberto

pr

Gumercindo Mi Ihomem

PDC

Paulo Roberto Cunha

PC do B

Eduardo Bonfim

-5-

PDS

Carlos Virgil io

·V i rg r I i o Ga I es s i

PDr

Brandão Monteiro

prB

Marluce Pinto

pr

João- Paulo

PDC

Haroldo Lima

Parqu~ todas pl~s, s~m pxçpç~o, çom a Antppr~

j~t" 41'~ ord of~rpc~mos Ã Comiss~o dp Or9~nizd~~o dus Pod~rps

e Sistpma de Gov or-no , foram os oper~rios di l.i qe n t e s de

truç~o d~ um~ nOVd r~trid, d~ um novo Brd~i~.

Sala das Spss~es, 25 de maio de 1987.

, ,/-

.. ~-. )

Cono;
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CAPITULO 11

DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I

DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

Art. 10. - O Presidente da República é o responsável
pelo Poder Executivo e sua autoridade é exercida através do
Conselho de Ministros.

Art. 20. ~_O Presidente da República representa a R~

pública Federativa do Brasil, vela pelo respeito ã Constittli

ção, assegura a unidade e a independência nacional, a integrl
dade do território e o livre exercício das instituições.

Art. 30. - O PresidenLe da República serã eleito de~

tre brasileiros natos maiores de 35 anos registrado por Pa~!­

do Político e no exercício dos direitos político~~ peT ~af~

gio universal direto e secreto, 90 (noventa) dias antes do
termiíi.õ do--i'Iralrdc1 r:trpr-€:54dencial.

Art. 40. - Será considerado eleito Presidente o can
d.íxlatorque. \.._ ~ : 1'"CT- maí.cr i.a l ~1- ~_i ... ;,; dE! ,,;...,. .... c: ~IIãu "colllp~tad:os­

os em branco e os nulos.
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§ 10. - Não alcançada a maioria absoluta~ far-se-ã~

dentro de 3~ (trinta) dias~' nova eleiçio direta~ i qual somen
te poderão concorrer os 2 (dois) candidatos mais votados, con
siderando-se eleito o que obtiver maioria simples.

§ 20. - Se houver desistência entre
caberá -au candidato ou candid~tos com votação

reito de disputar o 20. turno.

os mais votados~
li

sub s equerite o di

Art. 50. - O mandato do Presidente da República e de

5 (cinco) anos~ vedada a reeleição.

Art. 60. O Presidente da República tomará posse em

sessão do Congresso Nacional e~ se este não estiver reunido,
perante o Supremo Tribunal Federal~ prestando compromisso nos
seguintes termos~ "Prometo manter~ defender e cumprir a Constl

tuiçãó da República~ observar as suas leis~ promover o bem g~

ral do Brasil~ sustentar-lhe a união~ a integridade e a inde
pendência".

Parágrafo Onico - Se 'decorridos 30 (trinta) dias da

data fixada para a posse4 o Presidente da República não tiver,
salvo motivo de força maior ou de do~nça~ assumido o cargo, es

te será declarado vago pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 70. ~ O Presidente da República nio poderá au
sentar-se do País sem permissão do Congresso Nacional, sob p~

na de perda do cargo.

Art. 80. ~ Em caso de impedimentQ do. Presidente, -~~

sência do país ou vacância do cargo, serão sucessiva~ent~ Cp&
mados ao exercício da Presidência~ o Presidente da Câmara -dos

Deputados~"o Presidente do Senado Federal e o do Conselho de

Ministros.

Art~ 90~ - Vagando o cargo de Presidente da Repúbl!
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ca, far-~e-i eleiçio para novo mandato presidencial em um pr!
%0 de 30 (trinta) dias .. a contar de dec í aracão de vacânc í a " p~

10 Tribunal Superior Eleitoral.

Parágrafo Onico. A reunüncia do Presidente da ~epg

pl~ca ao mand?~o que exerce tornar-se-i eficaz e irretratável
com o conhecimento e leitura da Mensagem ao Congresso '-Nãcio

nal.

SEÇÃO 11

DAS ATRIBUIÇOES DO PRESIDENTE DA REPGBLICA

Art. 10 - Compete ao Presidente da República~ na for
ma e nos limite~ estabelecidos por esta Constituição:

I - nomear e exonerar o Primeiro-Ministro e os Mi
nistros _de Estado;

11 - apreciar.. antes de este ser apresentado ao Co~

gresso Nacional .. o Plano de Governo elaborado
pelo Conselho de Ministros;

111 - aprovar a proposta de orçament~Aq~~r~~éir~~~f"

nistro antes que "es t e" a envie -ao' Congresso Na
<:iona1:;

~

~.v ~e-a:"-'r .apôs .aprovacão do, ,;>_etl-ado Peder al, os Mi

nistros do Supremo Tribunal Federal~ do - Trib~

nal de Contas da Uniid~ dos Tribunais Süperi~

'-.re,s...;.. o. Prf''l'·;'... ..;rl'' ...-Ger:'ll (h "B-epúbl-ica--.. -os----G1lef-e-s-
" I ----- -_._~_~_ _

-de m1ssio-dip1:omática -de" cariter pe rmanen t e J o
-~~-~_.

Presidente e os diretores dO'Banco Central do

'Brasil;
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v - nomear os juízes dos Tribunais Federais e o Csn
sultor-Geral da República;

VI - convocar extraordinariamente o Congresso Nacio

nal;"

VIr - dissolver~ ouvido o Conselho da República~ a
Câmara dos Deputados e convocar eleições extra
ordinárias;

VIII - iniciar o processo legislativo na esfera de
sua competência~ ouvido o Primeiro-Ministro
ou por proposta deste;

IX _ sancionar~ promulgar e fazer publicar as leis;

x _ vetar projeto de lei~ parcia~ ou totalmente, ~u

soliçitar a reconsideração do Congre?so 1 Nacio

na l ;

XI - convocar e presidir o Conselho da Republica.
bem como' indicar 2 (dois) de seus componentes;

XII nomear os Governadores de Territôrios~

aprovação do Congresso Nacional;

~

apos

XIII _ manter relações com os Estados

e acreditar seus rcp~esentantes

ccs;

e s t range í rcs

diplomáti

XIV _ celebrar tratados, convenções e atos interna
cionais " ad referendum" do Senado Federal;

XV declarar guerra~ depois.de autorizado pelo ~
gresso Nacional~ ou. sem prévía .autorização,
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no caso de agressão estrangeira ocorrida no in.
tervalo das sessões legislativas;

XVI - fazer a paz., com autorização ou "ad
dum" do Congresso Nacional";

referen

XVII - exercer o comando supremo das Forças Armadas,
prover os seus postos de oficiais-generais e
nomear seus comandantes;

XVIII - decretar a mobilização nacional, total ou
pa~cialmente, com prévia aprovação do Con
gresso Nacional,

XIX .. decretar a intervanção 'federal, ouvido o Con'S~

lho d~ Ministros e o Conselho da República, e
promover a sua execução,

XX - autorizar brasileiros a aceitar pensão, e~prego

ou ~omissão de governo estrangeiro;

XXI • ler mens~gem perante o Congresso Nacional por
ocasião da abertura da sessão legislativa~ ex
~ondo a situação do País e ~olicitando as pr~

vidências que julgar necessárias;

-XXII ~ decretar "o es~ado de ~larme, ouvido o Con'S~

lho de Ministros e o Conselho da' República,
e submeter o ato ao Congresso"Nacional;

XXIII .... solicitar ao Congresso Nacional,---ouVl:LlOS -~ 'o-

_~onse~ho de Ministros e o Conselho da- "RePiI
blica, a decretação de es~ª4~_de ~ítio, ou
dec!eta-lo., na forma estabelecida nesta CORS
tituição,

XXIV ~ determinar a realização de referendo, ouvido"
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o Conselho da República. sobre propostas de
emendas Constitucionais e projetos de lei de
iniciativa do Congresso Nacional que visem a
alterar a estrutura ou afetem o equilíbrio
dos Poderes;

xxv - determinar a realização de referendo~ nos ~a

sos previstos nesta Constituição ou naqueles
em que o Congresso Nacional vier a determinar;

XXVI - outorgar condecorações e distinções honorífi
cas;

XXVII - conceder indulto ou graça~ com audiência dos
órgãos instituídos em lei;

XXVIII ~ permitir. depois de autorizado pelo Congre~

so Nacional. que forças estrangeiras trans!
tem pelo Território Nacional~ ou~-por moti
vo de guerra~ nele permaneçam temporariame~

t e-;

XXIX - nomear os seguintes Ministros de Est~d~~ não
sujeitos a moção de desconfiança~

a) da Marinha;
b) das Relações Exteriores;
c) do Exército; .
d) da Aeronáutica;
e) Chefe do Gabinete Civil;

XXX - exercer outras atribuições .previstas
Constituição.

Parágrafo Gnico. O Presidente da República pode dele
gar ao Primeiro-Ministro as atribuições mencionadas nos inci
50S XX e XXV neste artigo.
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SECA0 111

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPcrBLICA

Art. 1 I • São crimes de responsabilidade os atos do

Presidente que atentarem contra a Constituição Federal e~ esp~

cialmente:
I - a existência da União;
11 - o livre exercício do Poder Legislativo~ do Po

der Judiciário. do Ministério Público e dos Po
deres constitucionais dos Estados;

111 - o exercício dos direitos políticos~ indivi
duais e sociais;

IV - a segurança do País;
V _ a probidade na administração;

VI - a lei orçamentária;
VII - o cumprimento das leis e das decisões ju~!

ciais.

Parágrafo crnico. Esses crimes serao definidos em lei

especial~ que estabelecerá as-normas de processo e julgamento.

Art. -12 - O Presidente~-depois que a Câmara dos Dep~

tados declarar procedente a a0u~ação pelo voto de dois terços
de seus membros~ será submetido a julgamento perante o Supremo

Tribunal Federal~ nos crimes comuns~--o~ perante o Senado -Fede~

ral.-nos de responsabilidad~, _. _

Parágrafo Onico. Declarada procedente a acusação f o
Presidente ficará suspenso de suas funções.
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DA FORMAÇÃO DO GOVERNO

Art. 13 - O Governo é constituído pelo Presidente da

República~ pelo Primeiro~Mí~is~ro_"~ d~~a~~ i~~~g~antes do Con
selho de Ministros.

Art. 14 - C~mpet~ ao Presidente ~a Repúblíc~ nomear
o Primeiro-Ministro e • por indicação deste - aprovar e nomear
os demais integTantes do Conselho de Ministros~ tendo em con
ta~ através dos partidos políticos~ consulta aos Deputados Fe
derais que compõem a bancada ou as bancadas majoritárias.

§ 10. - Em 10 (dez) dias 4 contados da nomeação~ o
Primeiro~Ministro e todos os integrantes do Conselho de Minis
tros devem apresentar~ em sessão conjunta do Congresso Nacio
nal.-seu Plano de Governo.

§ 20." - Por iniciativa de 1/5 (um quinto) e o voto

da maioria dos seus membros~ poderá a Câmara dos Deputados a
provar moção reprobatória~ até 10 (dez) di~s após a apresent~

cão do Plano de Governo.-

"§ 30. ~ Se a moção
prazo exigido pelo parágrafo
ser exercido após um período

reprobatôria não for votada - no
anterior4 esse direito 56 poderá

~
de 6 (seis) meses~

Art. 15 - Decorridos os seis me~es da apresentação
do Plano de Governo~ poderá a Camara dos Deputados~ por i~i

ciativa de~-no mínimo 1/3 (um ~erço) e pelo" voto àâ "-mãíofiã

dos seus membros~--aprovarmoção de desconfiança indiv~dual, Vl~

"-raT~- ou coletiva~ conforme se dirija - respectivamente - a um
-determinado Ministro f a mais de úm ou ao Coriselho de Ministr~s:

como um todo 4 incluído o Primeiro.Ministro.
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§ lo •• A moçao reprobatória e a moção de desconfisn
ça coletiva implicam a exoneração do Primeiro-Ministro e de.
mais integrantes do Conselho de Ministros; a moção de descen
fian~a individual ou plural determina a exoneração do Ministro
ou Ministros por ela atingidos.

§ 20. - A moção reprobatória ou de desconfianç~ deve
ser apreciada 48 (quarenta e oito) horas apos sua ~pres~n~~

çâo.-não podendo a discussão ultrapassaT 3 (três) dias.

§ 30, - A moção de desconfiança. quando dirigida ao
Primeiro-Ministro. estende-se aos demais integrante? do Conse

lho~ quando dirigida a determinado Ministro de Estado~ que não
seja o Primeiro-Ministro, não importa exoneração dos demais.

Art. 16 - O Senado Federal poderá~ dentro de 48 (q~~

renta e oito) horas, por iniciativa de,1/3 (um terço) e o voto

da maioria dos seus membros, recomendar a revisão da moção Te
probatória ou da moção.de desconfiança.- suspendendo os seus ~e

feitos até que a câmara dos Deputados se pronuncie.

Parágrafo Onico. A Câmara dos Deputados poderá man
ter a moção reprobatória ou de desconfiança yelo voto da ma~o

ria dos seus membros.-em ~razo não superior a 5 (cinco) dias.

Art. 17 - No caso de moçao reprobatória e de desc~n

fiança coletiva, deverá o Presidente da República, dentro de

.10 (dez}. di~s.-proçeder ao disposto no enunciado do artigo 14
desta Constit~ição,fem seu parágrafo primeiro.

Art. 18 ... :S vedada a iniciativa-de-ma-is-de-·3-------fa-ê-s-}­

moções que determinem a exoneração do Primeiro-Ministro ou do

~~~-pe-l~~~~LMinistê:do dentro. d.a_Jnes.ma_ â.~?e-.l.e.1Li,.~

lativa.

Tl""'~gTaJ_o..4l!l i C}), - ~"'.~ ..,..oç~n rl: rt~?f0rrt~~~'""ª-~-- -nêe­
for aprovaâa~não será ptn"m±tr~a,antes-de -6- (seis) meses., a
apresentação de outra que tenha mais da metáde dos seus signa
tários. -
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Art. 19 ... A moção' de desconfiança coletiva e a moção

reprobatória não produzirão efeito até a posse do novo Prime!
ro-Ministro e dos demais integrantes do Conselho de Ministros.
devendo o ato de exoneração ser assinado no mesmo dia.

Parágrado Gnico. No caso de moção de desconfiança in
dividual ou plural~ o ato de exoneração só entrará em vigor
quando estiverem nomeados - o que deverá ocorrer no prazo máxi
mo de 10 (dez) dias - o substituto ou substitutos~ aos quais
não caberá idêntica moção nos seis meses posteriores ã data da

posse.

Art. 20 - Compete ã Câmara dos Deputados~ por maio

ria absoluta~ eleger o Primeiro-Ministro:
I - caso este não tenha sido nomeado pelo Presidente

da República dentro do prazo estabelecido pelo
artigo 17 desta Constituição;

II - após 2 (duas) moções reprobatórias,. adotadas 'Su
cessivamente.

§ 10. - Se a ele~ção do Primeiro-Ministro "resultar
da hipótese do inciso I deste artig~~~deverá o Presidente da

República no~eá-lo em 48 (quarenta e oito) horas; se ocorrer a
hipótese do inciso 11 4 a Câmara dos Deputados elegerá - todos

separadamente e por maioria absoluta - uma lista tríplice~ de
vendo o Presidente da República nomear um dentre os-três~ em
prazo também não superior a 4S (quarent~ e oito) "horas.

§ 20. - Na hipótese de o.Primeiro-Ministro ter siaõ
nomeado a partir de eleição da Câmara dos Deputados~ este e "os
demais .integrantes do Conselho de Ministros apenas compareee

rão perante o Congresso Nacional l no prazo estabelecido por es
ta Constituição4"para dar notícia do Plano de Governo.

Art. _21 - O Presidente da Repíibl í.ca , ouvido o Canse

lho da República~ poderá dissolver a Câmara dos Deputados e
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e convoçar eleições extraordinárias. caso esta - em 10 (dez)
dias - não tenha logrado eleger a lista tríplice de que trata
o parágrafo 10. do artigo anterior.

§ 10. - A pedido de um ou mais pa~tidos com assento

no Congresso Nacional. o prazo referido no caput deste artigo
poderá ser prorrogado pelo Presidente da Repúbliêa em; no mixi
mo.,' 10 (dez) dias.

§ 20.- - A' Câmara- dos Deputados não' será--passiva-· -de­

dissolução quando se configurar a hipótese prevista no inciso
I do artigo ~O desta Constituição.

§ 30. - A obtenção de maioria absoluta para eleger a
lista tríplice~~ em qualquer momento4 ' faz expirar o direito à
dissolução da Câmara dos Deputados~ mesmo que já tenha havido
pronunciamento do Conselho da República favorável a diss~lu

çao.

§ 40. - A competência para dissolver a Câmara dos De
putados não poderá ser utilizada pelo Presidente da República

nos últimos 6 (seis) meses de seu mandato~ ~o primeiro e no' úl
timo semestre da legislatur~ em curso~ ou durante a vigência
de estado de a l arme , de calamidade ou de 'sítiõ. "

Art. 22 ~ Optando pela não dissolução da Câmara dos
Deputados~-o Presidente da República deverá nomear novo Prime~

ro-Ministro.,- ouvido o Conselho da República., não cabendo moção

reprobatória ou de desconfiança no prazo de 6 - (seisTlites·o-s-.~

Parágrafo Gnico. Os procedimentos constantes do ca­
put deste artigo aplicam-se também quando. -configurada a hip~

tese do inciso I do artigo 20 desta Constituiç~~~_~_~~~~~~dos
Deputados não haja obtido maioria absoluta p~ra eleger o P$i

.meiro-Ministro., vedada a dissqlução.
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Art. 23 - O Presidente da República, no caso de dis
solução da Câmara dos Deputados, fixará a data da eleição e da
posse dos novos Deputados Federais, observando o prazo máximo
de 60 (sessenta) dias e deferindo ao Supremo Tribunal Eleito­
ral a execução das medidas necessárias.

Art. 24 - Dissolvida a Câmara âos Deputadãs os-manâ~

tos dos Deputados Federais subsistem até o dia anterior ã posse
dos novos eleitos.

eleições
acrescido

i
Art. 25 - Os Deputados Federais eleitos em

extraordiná!ias iniciarão' nova legislatura e terão
aos seus mandatos o t~mpo necessário ã complementação da
são' legislativa em curso ã data da eleição.

ses-

Art. 26 - O Presidente da República somente poderá
exonerar por sua iniciativa o Primeiro-Ministro após ouvir' o
Conselho da Repúbl~ca e quando tal se torne necessário para a~

segurar o regular funcionamento das instituições democráticas,
comunicando as razões de 'sua decisão em Mensagem ao Congresso
Nacional, enviada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) ho­
ras.

§ 19 - Os Ministros de Estado -serãõ exonerados pelo
~residente-da República soment~-a-ped±do-do Primeiro-Ministro.

§ 29 - A exoneraç,ão do Primeiro-Ministro por ini-
ciativa do Presidente da República implicará a exoneraçao dos
demais integrantes do Conselho de Ministros.

§ 39 - Se o Primeiro-Ministro resultar de e~e~çj~

autônoma da Câmara dos, Deputados, a exoneração só poderá ocor­
rer 6 (seis) meses após a posse.



-~-

SECÃO v
DO PRIMEIRO-MINISTRO

Art. 27 ~ O Primeiro~Ministro ê nomeado pelo Pre~i

dente da República dentre os membr.os do Congresso Nacional que
sejam brasileiros natos e contem mais de 35 anos~ tendo em co~

ta os critérios estabelecidos no artigo 14 desta Constituição.

Art, 28 - O Primeiro_Ministro~ no exercício das suas
funções goza da confiança do Congresso Nacional~ salvo expre~

sa moção reprobatória ou de desconfiança.

§ lo. - Se julgar conveniente.- o Primeiro-Ministro

poderá~ouvido o Presidente da República~ pedir - em qualquer
fase de seu governo - um voto de confiança ã Cãmara dos .Dep~

tados.

§ 20. - A recusa do voto de corifiança implicará a
destituição do Primeiro-Ministro e dos demais integrantes do
Conselho de Ministros t procedendo~e ã formação de novo Governo
na forma do artigo 14 e demais dispositivos desta Constittli

tão.

A~t, 29 - Ocorre a exoneração do Primeiro-Ministro:

I • no ínicio da legislatura;
11 _ por moção reprobatória ou de desconfiança~ nos

termos estabelecidos nesta Constituição;.
111 - por iniciativa do Presidente da República, na

forma do artigo 26 desta Constituição; .

Art, 30 ~ Compete ao Primeiro.Ministro:
I • exercer t com o auxílio dos Ministros de Estado~

a direção superior da administração federal;
11 • elaborar, em colaboração com os Ministros de ~~.

tado~ o Plano de Governo e~ ~pós a apreciação
do Presidente da República~ apresentá-lo pera~

te o Congre?so Nacional;
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IIr ~ promover a unidade da ação governamental, el!
borar p~anos e programas nacionais e regionais
de desenvolvimento~ para serem submetidos ao
Congresso Nacional;

IV ~ submeter ã apreciação do Presidente da Repúbli
ca~para serem nomeados ou exoneracos t por de
crct04-os nomes dos Ministros de Estado, ou so
licitar sua exoneração;

V • expedir decretos e regulamentos para a fiel exe
cução das leis~

VI • enviar~-com a aprovaçãõ do Presidente da
blica.-proposta'de orçamento ao Congresso
nal, ~

VII • prestar anualmente ao Co~gresso Nacional' as
contas relativas ao exercício anterior dentro
de 60 (sessenta) dias após a abertura da ses
são legislativa; ,

VIII • dispor sobre a estrutura e o funcionamento da
administração federal, na fõrma da lei;

IX • propor ao Presidente da ,República e aq..Conselho
de Ministros os projetos de lei que considerar
necessários ã boa condução dos serviços púb~i

cos e ã execução do Plano. de Governo;
X - manifestar-se sobre os projetos de lei de inic1a

tiva do Presidente da República t bem como propor
veto ou pedido de reconsideração aos que forem
aprovados pelo Congresso Nacional;

XI • acompanhar os projetos de lei em tramitação no
Congresso Nacional,com a colaboração dos Min~s

tros de Estado a cujas pastas se relacionar a
matéria;

XII. convocar e presidir o Conselho de Minist~os; __
XIII ~ solicitar ao Presidente da República que pr~

sída o Conselho de Ministros;
XIV - prover e extinguir os cargqs publicos

rais~ na forma da lei;
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xv • comparecer a qualquer das Casas do Congresso N~

cional ou a súas Comissoes quando convocado nos
termos da Constituição~ ou requerer dia para
seu comparecimento;

XVI -...acumular temporaria:mente--qualque'r--Ministêrio-; "
XVII exercer o direito de palavra e voto nas reu

niões do Conselho da República;
XVIII exercer outras atribuições que lhe forem de

legadas pelo Presid~nte da República ou a
ele conferidas pela Constituição.

XIX ~ decretar o estado de calamidade e submeter o
ato ao Congresso Nacional;

Parágrafo Gnico. O Primeiro-Ministro deverá compar~

cer mensplmente' ao Congresso Nacional para apresentar relató
rios sobre a execução do Plano de Governo ou expor assunto de
relevância para o país.

SECÃO VI

DO CONSELHO DE MINISTROS

Art. 31 - O Conselho de Ministros será presidido p~

10 Primeir9-Ministro e se reunirá_quªndo por'este convocado.

~arágrafo Gnico. O Conselho de Ministros seiã compo~

to de - no mínimo - um terço de membros"do-C01lgre:nro-N~n:::tÕt1í:n-~-­

sempre com base nos critérios do artigo 14 desta Constituição.

Art. 32 - O Presidente da República poderã:_~~nvoç~~

o Conselho de Ministros éom'o fim de·apreciar matéria de notá
veI urgê~c;i'a ~, r e t evânc Ia .... ~-r;'l. ""pare:'
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Art~ 33 ~ O Presidente da República presidirá o Con

selho de Ministros~

I ~ na reunião em que tomarem posse o Primeiro-Minis
tro e demais Ministros de Estado;

rI • quando for sua a iniciativa da convocação;
111 ~ por solicitação do Primeiro-Ministro;
IV ~ quando pres~nte as suas reuniões.

Parágrafo Gnico. As deliberações do Conselho de Mi
nistros serão tomadas por maioria de votos~ cabendo, a quem o
presidir. a decisão em empate ainda que produzido pelo seu vo

to.

Art. 34 ~ Compete ao Conselho de Ministros:
I ~ aprovar as propostas de lei cu quaisquer propos!

~ões do Presidente da República~ do Primeiro-Mi
nistro ou dos Ministros de Estado;

II - aprovar os decretos assinados pelo Primeiro-Ml
nistro;

111 ~ aprovar o Plano de Gover~o proposto pelo ~i

meira-Ministro e apreciar matéria referente à
sua execução;

IV ~ deliberar sobre atos e deci~ões que afetem a ~s

fera de competência de mais de um'Ministério;
V - elaborar a proposta de orçamento da Uniãô e stib

metê--la-ao Presidente da -Repúblicâ~-ân·tes-de- ser :
enviada ao Congresso Nacional.

VI - aprovar seu Regimento Interno.

Art, 35 - A lei disporá sobre a cria~ão~ ueno~in!=

ção..<organ í zacâo , func í.onamentio e .at r ibu í.côes dos. Minis,térias.

§ 10. ~ O Conselho de -Ministros indicarâ ao Presiden
te da República_os Secretârios e Subsecretários de Estado, que
responderão pelo expediente dos Ministérios durante os impedime~

tos dos Ministros de Estado.
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i 20. ~ Os Secretários e Subsecretários de Estado são
responsáveis perante o Primeiro-Ministro e o respectivo Minis
tro' de Estado.

SECÃO VII

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 36 ~ Os Ministros de Estado serao escolhidos d~n

tre brasileiros maiores de 21 anos e no exercício dos direitos
politicosr-com base nos critérios do artigo 14 desta Constit~i

çâo,

Parágrafo Gnico. Não perde a imunidade parlamentar o
congressista nomeado Ministro de Estado.

Art, 37 ~ Compete ao Ministro de Estado. além das a
tribuições que as leis e a Constituição estabelecerem:

-1-- exercer aor±enta~ão~ ~oordenaçãõ e supervisão
dos órgãos e entidades da administraçã~ federal

. -
na área de s~a competência~ -erererendár os atos
e decretos assinados pelo Primeiro-Ministro;

II - expedir instruções par-a- ã-execuçã-ô-:ctãs~'-lt:H:si ~ê'>

eretos e tegulamentos;
111,. apresentar ao Pr~m~iro-Min~stro r~latório anual

dos,serviços realizados no'Ministério;
IV ~ praticar os atos pertinentes as atribuições

que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo PFi
meiro ...Ministro;
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v ~ comparecer perante o Senado Federal e a Câmara
dos Deputadosç- em Plenário ou nas Comissões, qU'l1~

do convocado ou por designação do Primeiro-Minis
tro-;

Art, 38 ~ O Ministro de Estado assume~

lEe é ~on;iaft~~ ~ ple~a responsabilidade de seus
sões e responde perante o Congresso Nacional e o
nistro.

no setor que
atos e __ deed,

Primeiro-Mi

Art. 39 ~ Os Ministros de Estado não podem recusar­
se a comparecer perante o Senado Federal ou perante a Câmara
dos Deputados quando expressamente convocados e quando a p~~

posta de convocação obtiver aprovação por maioria absoluta de
votos~-em Plenário ou nas Comissões -de qualquer das Casas do
Congresso Nacional.

Parágrafo Gnico. Os Ministros de Estado têm o dirsi
to de comparecer às sessões plenárias e às reuniões das Comis
sões Técnicas Permanentes de ambas as Casas do Congresso Nacio
nal.com direito a palavra.-nos termos do Regimento Interno~

"F.r.!O VTI T

Art, 40 ~ O Conselho da República é o órgão superior
A~_Ç.Q~'iJ.L1.tª'-...-dº-P...:res.idp.n"t-eda. República _e __ neíinevse __sob; a "--?-T.es,!-­
dência deste ..

__::.~rt. ,4l __~_ O -~o~se1 hrl -~::l- '~epl~h' i ,.."'-;:;-_ç~01ífpõ--sJ:.P_~':': -I[dos

5eguinte~embr~s~
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I • o presidente da República,
11 • o Presidente da Câmara dos Deputados;
III,~ o Presidente do Senado Federal;
IV - o Primeiro-Ministro;
V - os líderes da maioria e da minoria da Câmara dos

Depu~adõs,

VI - os líderes da maioria e da minoria do Senado Fe
deral.

VII,- o Presidente do Tribunal Constitucionâl;
VIII. Seis cidadãos brasileiros natos~ com mais de

35 (trinta e cinco) anos~ sendo dois indi~a

dos pelo Presidente da República~ dois el~i

tos pelo Senado Federal-, dois eleitos pela b~

mara dos Deputados~ com mandatos de 2 (dois)
anos~'vedada e recondução.

Art. 42 ~ Os membros do Conselho da República são
empossados pelo Presidente da República."que presidirá as suas
sessões e poderá ,decidir'os casos de empate.' mesmo que sejam
produzidos pelo seu voto.

Art. 43 - O Conselho da República terá 'Regimento p~
prio'e suas reuniões não serão públicas.

Art. 44 - Compete ao Conselho da República pronu~

ciar-se sobre:
I ~ a dissolução da Câmara dos Deputados;
11 - nomeação do Primeiro-Ministro~ nos casos pre~~­

tos. pelo caput do artigo 22 desta, -.Constituição
e seu parágrafo único. ou sua ~xone~ação. __~~n
forme o artigo 26- desta Constituição;

111 - conveniência da realização de referendo;
IV - declaração de guerra e conclus~o' da paz;
V - intervenção federal nos Estados;
VI ~ decretação dos estados de alarme.' de calamid~de

e de sítio.
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l 10, Nas deliberações relativas ao inciso IV deste

artigo:-deverão tomar assento no Conselho da República, com ~i

reito a palavra e voto~ os Ministros das Relações Exteriores,
do Exército~ da Marinha e da Aeronáutica; nas deliberações. ~~

lativas aos incisos V e VI4 " e s t a prerrogativa será do Ministxo

da Justiça,

~ 20, ~ O Primeiro-Ministro não participará das reu
niões do Conselho da República quando houver deliberações a

seu respeito,

SEÇÃO IX

DISPOSICOES TRANSITdRIAS

relativam~n

p~~

cinco

Art. 4S ~ O disposto nesta Constituição~

te ao Sistema de Governo~ entrará em vigor na data
mulgação e não será passível de emenda em um prazo
anos.

da sua
de

Art. 46 - O Presidente da República e o Presidente
do Supremo Tribunal Federal prestarão compromisso de manter,
defender e cumprir a Constituição em Sessão Solene a ser convo
cada pelo Presidente do Congresso Naciona~, devendo~ ser nomsa
dos.-no mesmo dia~-o Primeiro-Ministro e os demais integrantes
do Conselho de Ministro.

Parágrafo Onico. Neste caso~ o Primeiro-Ministro e
os demais integrantes do Conselho de Ministros çomp~~ecerão P!
rante o Congresso Nacional para dar notrcia de seu Plano de
Governo~ e não poderão sofrer moção reprobatória.
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Art~ 47 ~ As Constituições dos Estados adaptar~se-ão

ao Sistema de Governo instituído por esta Constituíção~ no p~~

zo ·e na forma que a lei fixar. e que não poderá ser anterior
ao término do mandato dos atuais Governadores,

Art, 48 ~ Fica cr~ada uma Comi~são.d~ Transição com
a finalidade de propor ao Congresso Nacional e ao Presidente
da República as medidas legislativas e administrativas urge~

tes e necessárias ã organização institucional estabelecida n~s

ta Constituição~ sem prejuízo das iniciativas propostas pelos
representantes dos três Poderes. na esfera de sua competência.

§ 10, A Comissão de Transição compor-se-ã de 9
ve) membros. sendo 3 (três) indicados pelo Presidente da
blicaj 3 (três) pelo Presidente da Câmara dos Deputados e
(três) pelo Presidente do Senado Federal.

§ 20, - A Comissão de Transição extinguir-se-ã seis
meses após a data da sua instalação. que·se dará no mesmo dia
em que esta Constituição for promulgada.

Art. 49 - Em caso de Lmpeddmento, vacância ou au sên

cia do atual Presidente da República, deverão ser chamados ao
exercício do cargo~ sucessivamente. o Presidente da Câmara dos
Deputados i ~ Presidente do Senado Federal e do Supremo Tr1ou­
nal Federal ..
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